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3.500,00; 14 - Uma máquina "de cortar tiras; com
motor Brasil n,e 386472, avalIada em Cr$ 3.000.00;
15 - Uma máquina de cha.n1i:r9r cortes. com motor
trifásico sem marca e número aparente. avaliada
em Cr$ 3.000,00; 16 rr: Uma mâquíea de costura
marca Oirda n.o 5706000. com motor Brasfl n.c •.

· 021oo:li, com mesa de fórmica, avaliada em Cr$" o.
3.000,00; 17 - Uma máquina de costura. marca
Pfaff número ,129f03 , como motor trifãsico marca
Brasil n.• 318340, avaliada em Cr$ 3.000.00; 18­
Uma máquina de chanfmr, marca EBC, motor Bra­
sil 96«27, avaliada em Cr$ 2.500,00; 19 - Uma tupia,
com motor Manzoli L1·5307~. avaliada em Cr$ ••••
2.000.00; 20 - Uma tupia com motor Manzoli n.e

. C·782143, com ventilador, avaliada em Cr$ 2.500,00;

21 - Uma frese, com motor Manzoli a .• 212/61. a­
valiada em Cr5 3.óoo.OO; 22 -- Uma lixadeira com
motor Bufalo u.e A-217336 e .esmeríj, avaliada em
Cr$ 2.000.00; 23 - Um arquivo de aço ceen 5 ga­
vetas, avaliado em Cr$ 600,00; :u - Um birô de
rõrmtca. com seis gavetas, avaliado em Cr$ 1.000,00;

. 25 - Um b'm-ô de fórmica, com três gavetas, avalia..
do em Cr$ 500,00; 26 - um conjunto de poltronas
'para escritório. marca acoãex. avaliado em Cr$ ••
1.000,00; 27 - Um armário de madeira com portas
de vidros, avaliado em Cr$ 200,00; 28 - Duas mesas
para máquina de -escreve:' de aço. avaliadas em ext
600,00.

caso não haja licitante. os bens acima relacio..
nados serão levadoo a oeguDclo leilão no diá trinta

e um (31) de outubro vindouro. às Uh3Omln., • q..a.
mais der.

E, para que chegue ao conheclmellto de todoI
mandou passar o presente edital que será atiDdo
e publicado na" forma da. lei-. .

Taquara, 8 de agosto de 1977.

lEu. '(Romeu Marqu.. RI_l. or. Jud•. ",,1110
crevi-.

Mareio Tullo lIorIN Fone.
Juiz de Direito da la•. Vara
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Art. ~2 - O concurso aerá realizado na
sede daeção Judiciária onde houver vag~
ou. a criterio do Ooneelho da Justiça Pe­
deral l em cut ra sede de Seção da meeraa Re
gião Lei nO 5.010/66, art.20}. -

II - IX3CRICXO ?REL:n;INAR

ART. 82 - A inscrição preliminar é re­
querida ao Presidente do Conselho da Jus­
tiça Federal em petição assinada pelo ca~
didato, ou seu procurador, com oe seguin­
tes documentos em original ou cópia auten
ticada por oficial público: -

I - prova de ser brasileiro;
11 - prova de contar mais de vin­

te e cinco ano e de idade ~rt.
12), § 10 da CO:lstituição};

111 - prova de cstar e~ dia co~ 8e
obrigações conc er-nerttee ao
serviço clli tari

IV - título de eleitor e prova de
ter cum~rido seus deveres e­
leitoraisj

V - diploma -de bacharel em direi
to devidamente registrgdo; -

VI - certidão revestida de fé pú­
blica que comprove o exercí­
cio. por quatro a nos, de ad­
vocacia ou .de cargo privati­
vo de Bacharel em Direito. ­
Não é cozputável para o qua­
driênio. o período de soliei
tador ou estagiário antes dã
colação de grau;

VII - duas fo~os, tamaa'lo 3x4i A

.VI I I - indicaçao precisa da reside~

eae , local de trabalho. tel,!
fo~es. bem como da pessoa a
quem possa eer- feita! even­
tualcente, comunicaçao rela­
tiva ao concurso;

IX - a procuração, se for o caso.
com firma reconhecida no ins
tru::len.to particular. -

Parágrafo único - O requerimento impl!
cs sujeição do candidato a todas as pres­
crições do Regulaoento e do concurso.

ART. 92 - O req~eriop.nto de inscrição­
poderá ser entregue ou em Brasília,no Con
selho da Justiça Federal, ou em qualquer
Seção Judiciária na Secretaria do Juízo
Diretor do Poro Federal.

Parágrafo único - Será fornecido reci­
bo dos documentos entregues, ~rovidencian

do os Juízes· Diretores do Poro a re~essã
i~cdiata ao Conselho da Justiça Federal.

ART . 10 - O Presidente do Conselho da
Justiça Federal indeferirá _o pedido de ­
inscrição preliminar que não estiver ins­
truido com 09 docu~entos enumerados no ar
tigo 80. . -

§ 10 - Na hipótese de insuficiente~en­
te instruído o requerimen~o. desde que se
trate de omissão sanável ou suprivel, o
Presidente poderá conceder ao candidato
para esse fi~, prazo qu e não excederá a
dez dias apÓS o término da inscrição pre-
liminar. ~ ..

§ 22 - Será de c i~co dias corridos o
prazo para recurso ao Conselho da J us t i i a
Federal, contado a partir da pu~lica çao

do desracho da Pres~ d encia no Diario da
Justiça da União. r

ART. 11 - Findo o ; razo [.3ra a inscri­
ção preliminar, o Presiden:e do Con s el ho
da Justiça Federal exredira edital coe a
relação dos candidatos ~ue obtiveram defe
rir:lento; as cidades onde,res;.ectiva.:nente'";"
farão as ~rovas escritas de acordo co~ o
artigo 70: atendida a proxiaidade da reei
dência declarada; os noces d~s membros tI
tulares, suplentes e do Sec r et á r i o da Co=
missão Examinadora, bem coco o local de
seu funcionaoento.

Parágra~o único - O edi tal ec;:á publi­
cado no Diario da Justiça da Uniao e afi­
xado no quadro de cO$unicações ao público
das Seções Jud~ciárias.

III - COMISSÃO EIAiliI:i;AOORA
ART. 12 - Cabe à oeec.eeãc Examinadora

presidir à realização das provas e sc rj, tas,
oral e de títulos, formular as q~estoes,
arguir os candidatos, aferir os t~tulos e
emitir os julgamentos Qsdiante atribuição
de nota.

ART. 13 - A Co:nissão Exa=linadors. de­
signada pelo Gonselho da Justiça Pederal,
será constituída e presidida por um Mini~

ART. 20 - O processo seletivo constará
de (Lei 5010. de 30.5.1966. arts. 22 e 24;
Lei 5677 ", de 19.7.1971, art. 42) :

1) duas provas escritas;2l sindicância da vida pregressa;
3 investigaçãg social;4l exame de saudei
5 exame psicotécn1coj6j prova oral'
7 prova de tItulos.

~ 12 - As provas escrit~s e oral verB!
rão sobre as seguintes meterias:

11 Direito Constitucional;
2 Direito Civil;
3 Direito Co~ercial;

4j Direito Penal;
5 Direito Ad:ninistrativoi
6 Direito Processual Civil;
7 Direito Processual Penal ;
Bj Direito Fiscal;
9 Direito Internacior~l PúblicOi

10j Direito Internacional Privado;
11 Direito do Tr3balho.

~ 22 - O ~razo de validade do concurso
sera de três anos, contados a partir da
data da publicação do edital previsto no
artigo }8 (Lei 5010/66, art . 26). , . •

Art 32 - A inscrição do candidato f
se em duaâ fases: preliminar e definiti

Art. 40 - Habilitar-se:á ao provimento
o candidato ~ue obtiver media final pond!
rada igualou superior a seis, na esca.
de zero a dez, atribuindo-se peso.uc (
a cada uma das provas es~ritaB e a prova
de títulos, e peso dois a ilEova oral;.

§ 12 - Ocorrerá eliminaçao automatica
do candidato que não alcançar a nota mí­
nima de cinco (5) p.m cada uma das provas
escri t~HI e :'19. c rm ,

§ 20 - Não hav~rá arredondamento de no
tas ou da média final, desprezadas as frã
ções aléo do ~1ési~0. -

Art. 52 - O Pre sidente do Conselho da
Justiça Federal ex~edirá o edital 1e aber
t~ra do concurso, de ~ue constarão. na íE
tegra. este Regulanent o e BCUS anexos ­
(art. la, ~ráõrafo único); s data do in1
cio e do termino do prazo de trinta dias
corridos par~ a inscrição prellminar;o va
lor menee), dos vencãaent ca e o número de ­
ca~gos vagos por Seção Judiciária, ressal '
vado o disposto no art . 52 da Lei 5.677.
de 197L

Pa:tágre.fo ÚDico J' üade Estado e o Dis­
tri to Fedetãl conati 't uem ama Seção Judi­
ciária' que tem por sede 3 respectiva Ca­
pital ~Constitu1~ão. art. 124), agrupan­
do-se em três região .( Lei ne 5.677/71, ­
art . 14):

la. Região - Distrito ~ederal,~inRs G!
rais. Rio de Janeiro. ~oias. Para. A~Zo-'

nas, Acre e Territórios do Amapá, de Ron­
dônia e Xoraima;

ze , Região - 3ão Paulo,Paratci,santa Os
tarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso;-

38. Região - Pernambuco, Bahia, Espíri
to santo. Sergipe, Alagoas, Rio Grande dõ
Norte, Paraíba. Ceará, Maran.'lào, Piau! e
Território de Fernando de Noronha.

Art. 62 - A publica~ão do edit~l de a­
bertura será feita, uma vez, por inteiro,
no Diário Oficial e no D~ário ~ _J u s t i ça
da Uniao, bem como no Diario Of~c~a1 dos
~stadoe ou Terri tórioa da Região onde o
concurso deva realizar-ae (Lei 5.010/66 ,
art. 36, § 40). ~

§ 10 - Far-se-á ainda a,divulgação por
extrato, duas vezes, no Diario Oficial e
no Diárxo da Just\ça da União, com ~ ind1
cação da data e pagina de suas eaí.çõee , ­
que publicaram. na íntegra. o edital de a
bertura com ~enção ao Regulamento, progr!
ma das matérias e pontos para a prova o­
ral; a data do início e do término dç Pr:!
zo para a inscrição preliminar; o numero
de vagas e o valor dos vencimentos.

§ 20 - Um exeeplar do edital de abe!t~

Ta será afixado no quadro de comunicaçoes
ao público, da direção do foro federal.em
todas as Seções Judiciárias do Pa!s_

§ 30 - O Conselho da Justiça Pedera1
disporá ainda. dentro das possibilidades­
materiais. sobre outras formas de divulS!.
ção.
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PARA PRoVítlEm'O 00$ CARGOS DE JUIZ PEnE

.HAL .

I.~ E2 CONCURSO
ART. 10 - A habili tação para o provi­

mento dos cargos de Juiz Pederal far-se~
mediante concurso público. organizado pe-.
lo Tribunal Federal de Recursos e realiza
do pelo Conselho da Justiça Pederal na =
Lorma- deste Regulamento e do edita1 de a­
bertura.

Parágrafo único - Integram este Re8Ul!
mento os anexos relativos ao programa das
matérias do concurso (I) e aos pontos pa­
ra 8 prova oral (lI).

O valor mensal dos vencimentoo do
cargo de J\tiz Pederal é deCrS 20.800.00
(vinte mil e oitocentos cruzeiros), acres
cido da Representação Mensal de ••••••••:­
Cr$ 7.280100 (sete mil duzentos e oitenta
cruzeiro9J,totalizando CrS 28.080,00 (vin
te e oito mil e oitenta cruzeirosJmensaiã.

As inscrições prelioinares defer;das
aoe candidatos ao Terceiro Concurso PUbli
co para Juiz Federal SUbstitu10 da Just!=
ça Pederal de Primeira Instancia estao
mantidas para os efeitos do Primeiro Con­
ourso Públ1 co para provimento dos cargos
de Juiz Pederal. nos termos do Ato,nO 30/
CJP, de 21-6-1977. publicado no Diario da
da Justiça de 27-6-1977. c/c art. 46 do
respectivo Regulamento.

Brasília. 26 de seteobro de 1977
MINISTRO PIÇARRA MARTINS

PRESIDENTE

o PRESIDENTE DO ·TRIBUN AL FEDERJ..L DE "3.ECUR
SOS E :00 CON SEI1fO DA JUSTIÇA FEDERAL

Paz pÚblico para conhecimento doa in
teresaados que ficará aberta pelo prazõ
de 30 (trinta) dias, a se iniciar em 17
de outubro de 1977. terminando em 16 de
novembro de. 1977. a inscrição preliminar
para o Concurso que se destina ao provi­
mento dos cargos vagos de Juiz F~deral da
Justiça Federa1 de Primeira Instancia••
acordo com 8S normAD do respectivo Regu
mento aprovado pelo Tribu...·18l Psderal
Recursos na seseào de 3 de caio de 1977,­
conforme consta da Resolução na 10/TF~.de
20 de junho de 1977, publicado no Diario
Oficial e Diário da Justiça da União de
24 de junho de 1977, que integra este ~
tal, juntamente com 09 anexos relativos.
ao programa das aatéria9 do concurso (I
e aos pontos para a prova oral (11).

. No Quadro de J~zes da ~u8tiça Fed~
ral de Primeira Instancia estao vagos os
seguintes ca'rgo e de Juiz Pederal:

( }
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tro do Tribunal Federal de Recursos, ~ue
o indicará; um Juiz Federal de ~ua.l~uer
seção da Regi ã o ; um professor de Faculda­
de de Direito Federal ou federa'lizada c
um advogado militante da Região em ~ue se
realizar o concurso, indicado pelo Conse­
lho Federal da Ordem dos Advogados no Bra
silo -

Parágrafo único - Os membros suplentes
serão escolhidos com obediência ao mesmo
critério.

ART. 14 - A Comissão Examinadora funci
onará com a presença de todos os msmbros7

Parágrafo único - Ocorrendo vaga,1mpe~
dimento ou falta eventual de membro da Co
missão Examinadora, será convocado o res=
pectivo suplente. -

ART. 15 - O Presidente da Comissão Ex~

minadora designará funcionário do Tribu­
nal Federal de Recursos para secretariar
os trabalhos. .

Parágrafo único - Serão lavradas atas
das reuniões com indicação sintética dos
asgUDtos para resguardo do sigilo.

ART. 16 - Nas Seções Judiciárias fora
do Distrito Federal, onde se realizarem
provas escri tas, a Comissão Examinadora
será representada Eor órgão local de exe­
cução e fiscalizaçao, constituído de Juiz
Federal, Diretor do Poro l ~ue o presidi­
rá; um Procurador da Republica e um Advo­
gado, titular e suplentes, indicados, res
pectivamente, pelo Procurador-Geral da R~
pública e Conselho Seccional da Ordam dos
Advogados do Brasil, msdiante designação­
do Conselho da Justiça Federal.

§ 12 - Os envelopes lacrados e rubrica
dos pela Comissão Examinadora, contendo =
as questões, serão, previamente. encami­
nhados ao Juiz Federal Presidente, que o
abrirá na presença dos demais membros do
órgão representativo no ato de realização
da prova.

§ 22 - Entregue a prova pelo candidato,
o órgão representativo a rubricará e reu­
nirá em envelope ~ue, lacrado e assinado
por todos os membros, será enviado à. Co­
missão Examinadora no mesmo dia.

IV - PROV AS ESCRITAS
ART. 17 - O Presidente do Conselho da

Justiça Federal convocará os candidatos ­
~ue obtivsram inscrição preliminar, a rea
lizarem a primeira prova escrita em dia,=
hora e local determinado mediante edital
publicado no Diário da Justiça da União ­
com a antecedência mínima de dez dias.

ART. 18 - A primeira prova escrita ­
constará de ~uestões objetivas. de pronta
resposta e apuração padronizada psla Co­
missão Examinadora, versando sobre todas
as matérias do concurso.

§ 12 - Na aferição, as questões terão
o mesmo valor. Para cada conjunto di} cin­
co respostas erradãs, descontar-se-a o ~
lor de uma resposta certa.

§ 22 - O tempo ds duração da prova se­
rá de cinco horas improrrogáveis.

ART. 19 - Homologados os resultados pe
10 Conselho da Justiça Federal, seu PresI
dente convocará os candidatos ~ue obtive­
ram nota igualou superior a cinco (5), a
prestarem a segunda prova escrita e m dia,
hora e local determinado msdiante edital
publicado no Diário da Juetiça da União
com a antecedência minima de dez dias.

§ 12 - As questões versarão sobre te ­
mas dae matérias do concurso que tenham ­
lIIB.ior relação com a compet ência da Justiça
Federal. podendo constituir-se de disser­
tação, apreciação ou solução de problemas
e de lavratu~ de sentença em caso propo~

to para decã eão ,
§ 29 - O tempo de duraç~o ~a prova se­

rá de seis horas improrrogave1s.
ART. 20 - A organi~ação da segunda pr~

va escrita assegurará o sigilo até a ide~
tificação da autoria e dos resultados pe­
rante o Conselho da Jus~iça Federal.

§ 12 - Na redação da prova, o candida­
to usará tinta indelével ou máquina de e~
crever ~rópria. ç ór~ãQ executor do con ­
curso nAo ss oór1ga ~ fornecer esss mate-

material.
§ 22 - As notas atribuídas pelos axami

nadores serão recolhidas em snvelope la=
crado s rubricado pelos membros da Comis­
sao.

ART. 21 - Permitir-se-á ao candidato a
consulta de legislação, desacompanhada de
qualquer anotação ou comentário. A trans­
gressão i~portará a eliminação do candida
to no ato. -

ART. 22 - Homolo~ados os resultados pe
lo Conselho da Just1ça Federal, seu PreeI
dente publicará edital no Diário da Justi
ça da União com a relação dos candidatoe~
provado s nas provas escritas para efeitõ
de requererem insorição definitiva,dentro
do prazo do art!go 23, co'!!}' a indi cação
das datas de in1cio e término.

V - INSCRIÇÃO DEFINITIVA

ART. 23 - A inscrição dafinitiva é re­
querida ao Presidente do Conselho da Jus­
tiça Pederal no prazo de ~~~nta dias cor­
ridos,determinado no aditaI do artigo 22.

§ IR - O requerimento de inscrição, as
sinado pelo candidato ou seu procuradorI-

A) - relacionará, em ordem crono­
lógica, os períodos de atuação como juiz,

membro do Ministério Público, advogado ou
titular de função técnico-jurídica, públi
ca ou privada, precisando, quando possí­
vel, o local e a época de cada um deles
e no~eando as principais autoridades com
as quaí.e serviu ouesteve em contacto;

B) - será instruído com:
I - certidão dos distribuido­

res criminais das Justiças
Fsderal, Militar e Eatadu­
aI nos lugares em que haja
residido nos últimos cinco
anos;

11 - folha de antecedentes da
Polícia Federal e Estadual
nos Estados onde haja resi
sido nos últimos cinco a=
nos;

111 - os títulos demonstrativoa
da capacidade como jurista
que o candidato entenda d!
vam ser apreciados (Lei
50l0/66,art.~1,itemVIII).

§ 22 - Os re~uerimentos poderão ser en
treguss no a locais mencionados no artigo 9:-

ART. 24 - Constituem títuloB para efei
to do Art. 23, § IV. alínea B, item 111:-

I - Trabalhos jurídiCOS elabo­
rados pelo re~uerente no exercícic ~ ad­
vocacia, judicatura, cargo do Ministerio­
Fúblico ou no desempsnho de outra função
pública ou de emprego privado, relaciona­
dos na forma do artigo 23, § 1 2, letra A;

11 - outros trabalhos jurídicos
de sua autoria (obras, teses, monografias,
pareceres, etch

111 - ~uais~uer trabalho e de sua
autoria, demonstrativos de cultura geral;

IV - o exercício do magietário­
jurídico superior;

V - a aprovação em concurso de
provas técnicas para cargo do ensino jurí
di~o, da jQdicatura, do Ministério PÚbli=
co ou de assessoria jurídica;

VI - títulos OQ diplomas unive~
sitários.

§ 12 - Os títulos referidos neste arti
go serão oferecidos: -

A) - os do item I em exemplar da­
.-Llosrafado ou i~preeso, comprovada de mo
~ certo a sua autenticidade; -

B) - os do item 11 e 111 em exem­
plar impresso ou datilografado da ob~,

tese, monografia, estudo ou parecer, com­
jll[0vada devida~ente a autoria;
., o) - os do item IV 8rl certidão que
especifi~ue a disciplina ensinada e, se
possível, o tsmpo durante o ~ual o candi­
dato a lecionou.

D) - os do itec V em certidão que
oencione a nat~reza das prov~s exigidas e
as notas de aprovação;

E) - os do item VI no ori~inal,em
certidão ds inteiro teor ou fotocopia au­
tenticada.

§ 22 - Nno constituirão títulos:
I - a simples prova do desem penho de

eargos públicos ou de funçõss eletivas;
11 - os trabalhOS que não ssjam de au

toria exclusiva do candidato; -
III - meros atestados de capacidade téc

nico-jurídica ou de boa conduta profissiõ
nal. -

ART. 25 - Encerrado o pra~o para a ins­
crição definitiva, o :residente do Conse­
lho da Juati9a Federal distribuirá entre
eeus membros os requer~entos para efeito
de sindicância da vida pregressa e inves­
tigação social.

Pará~rafo único - O Conselho decidirá,
em sessao secreta e independente de mo~i­

vação, pelo indeferimento liminar ou auto
rizará o prosseguimento da instru~ãosele
tiva, reservando-se para apreciaçao finaI:
(Lei 5010/66, art. 22).

ART. 26 - De acordo co~ a solução do
artigo anterior, o Presidente do Conselho
da Justiça Federal convocurá os candida}os
que devem submeter-se ~os exames de saude
e psicotécnico, no prazo de vinte dias,
com a indicação da data de início e térci
no mediante publicação de edital no Diá =
rio da Justiça da União.

§ li - Os candidatos relacionados soli
citarão ao Juiz Pederal, Diretor do Forõ
da seção, onde realizaram as provas escri
tas, guia de requi sição para submeteram =
ae aos examss de saúde e psicotécnico pe­
rants os órgãos credenciados na respscti­
va Região.

§ 2g - A falta de solicitação ou o não
<::omparecimento do oandidato nos dias de­
signados para os exames, determinará o in
deferimento da inscrição definitiva. -

ART. 27 - O exame de saúde apurará as
condições de higidez física e mental do
candidato.

ART. 28 - O exame psicotécnico avalia­
rá as condições peíquicas do candidato, i
dentificando traços ou distúrbios de per­
sonalidade que possam afetar o contacto ­
com a realidade e o equilíbrio de julga­
mento.

ART. 29 - O Conselho da Justiça Fede­
ral e os relatores dos pedidos de inscri­
ção poderão ordenar diligências de inst~

ção sobre a vida pregressa, investigação­
social e exames de saúde e psicotécnico ,
bem como convocar o candidato, para ser
ouvido em sessão secreta do Conselho ou ­
aubmeter-se a eX~es suplementares, cor­
rendo por conta do interessado as despe­
sas ds viagem, alimentação e estada.

ART. )0 - À vista dos elementos colhi­
dos, o Conselho da Justiça Pederal decidi
rá, em sessão secreta e independente de =
motivação, os pedidos de inscrição defini
tiva. (Lei 5.010/66, art. 22). -

VI - PROVA ORAL 1: DE T!TULOS
~~~T. 31 - O Presidente do Conselho da

Justiça Federal convocará os candidatos ­
que tiverem deferida a inscrição defini ti
va (art. 30), a submetsrem-se à prova 0=
ral em Brasília com a indicação da dataj­
hora e local do sorteio do ponto e reali­
zação das argllições para cada grupo em
que forem distribuídos, publicado o edi­
tal no Diário da Justiça da União com an­
tecedência de quinze dias do início da
prova.

ART. 32 - Rss~itada a ordem de inseri
ção, os candidatos serão distribuídos por
grupos de quatro para efsito de sorteio ­
de ponto e prestação de prova oral.

Parágrafo único - A Comissão Examinado
ra realizará, em sessão pública, o aor=
teio do ponto para cada grupo com antece­
dência de vinte e ~uatro horas da prova.

ART. ;'3 - A prova oral será prestada ­
perante a ~o~issao ~an~nadora, cujos mem
bros e o candidato disporão do tempo co=
mum de quarenta minutos para a arg~ição e
respostas sobre o ponto sorteado.

~T. 34 - Concluída a I!rova 9ral, a C2­
misaao Examinadora julgará os t1 tulos dos
candidatos em sessão secreta.

ART. 35 - As notas atribuídas pelos e­
xaminadores nas provas oral e de títulos
serão recolhidas em envelope lacrado e ru
bricado pelos membros da Comissão. -

ART. 36 - A apuração das notas nas pro
vas oral e de títulos, beffi como da médiã
final, far-se-á perante o Conselho da Jus
tiça Federal. -

I VII - CLASSIFICAÇÃO ~ DISFOSICOES

I
FINAIS

ART. 37 - A classificação dos cand1da­"'s obedecerá à ordem decrescente da mé­.a final.
Parágrafo único - :Em caso de empate,re

solver-se-á pela prevalência da média naã
provas escritas, recorrendo-se,sucessiva­
~ente, se persistir a igualdade, à nota
~ prova oral, na prova de títulos e, por.m, ao sorteio.

ART. 38 - Homologada a classificação ­
pa12 Conselho da Justiça Federal, sua Pre
sidencia fará publicar a relação dos hab!
li~ados pela ordem, mediante edital no
Diario da Justiça da União.

Parágrafo único - Do edital constará ­
também o número de cargos vagos por Seção
Judiciária •

ART. 39 - Dentro de quinze dias da pu­
blicação do edital previsto no art. 36,os
habilitados manifestarão, por escrito, ao
Presidente do Conselho da Justiça Federal
até três preferências por seção Judiciá­
ria, onde houver vagas.

Parágrafo único - A Sscretaria do Con­
selho organizará o quadro de preferências
de acordo com a ordem de classificação ­
dos habilitados.

ART. 40 - A inatância administrativa ­
encerra-se para cada ato a partir de sua
prática perante o Conselho da Justiça Fe­
deral (Lei 5010/66, art. 72).

~~~T. 41 - A ausência do candidato à ho
ra deaí.gnada para qualquer prova importa=
roi sua eliminação.

ART. 42 - Não hav erá divulgação das e­
liminações, de indeferimento de inscrição
definitiva, nem dos reDultados abaixo da
média final mínima.

ART. 43 - Todos os papéis referentes ­
ao concurso serão confiados t até sua ter­
minação, à guarda do Secretario da Comis­
são Examinadora, aendo recolhidos,depois,
ao Rrquivo do Conselho da Justiça PederaL

ART. 44 - O Conselho da Justiça Fede­
ral resolverá os casoa omissos e as dúvi­
das de ' interpretação do Regulamento.

ART. 45 - Este Regulamento e seus ane­
xos serão publicados no Diário Oficial e
no Diário da Justiça da União, bem como ­
no Diário Oficial dos Bstadoe e Territó ­
rios da Região onde o concurso deva rea11
zar-se, com antecedência mínima de trintã
dias do termo inicial do prazo para a ins
crição prelimicar. (Cónstituição.art. 12~
§ l~ e L~~ 5010/66, ar~. 23).

VIII - DISPOSIÇ,tO' TRAllSITÓRIA
AR~. 42 - subsiste !pa ra este concurso,

a inscriçao preliminar deferida aos candi
datos que se habilitaram ao Terceiro Con=
curso Público Para ProVimento dos Cargos
de Juiz Federal Substituto.

ANEXO I

PROGRAtfA DAS KATrnUS
1 - DIREITO CONSTITUCIOnAL

1.
1. Conceito de Constituição. Evolução. a.
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5.
Contrato Administrativo - Conceito. Requi
SItos e valIdade. Especie. Inexecução e
re sc í.eâo ,

2.
A Administrarão PUblica Brasileira
O Decreto-le~ n2 20071967 em sua redação
vigente.

e

5. Pre scr içã o e Decadência

6. Po sse e Propriedade
e Perda,.1) Aquisição

10. Inexecução das Obrigações
1) Per da s e da nos. Correçao aone taria.

11. Responsabilidade Civil
6 DIREITO COMERCI AL
1) Materia comer ci a l . Comerciantes e atos

~ercantis.

2
3)

Contratos e obrigações mercantis.
) Soci eda dEB comer'c LaLe , Soc iedade por

Quot a s de rte~ponaabilidade Li~itada e
Sociedade Anoni xa.

4) ~eg!stro d e Comércio. Normas gerais e
orga os de execuçao.

56) Títulos de crédito. Endosso. Aval. I

) Conhecimentos de Tr a ns por t e e de Depo­
si to. "'iarran t ,

7) Concei to de Navio e Aeronavs. Registro
de pro priedade. . ..

8) Sistema ?inance~ro ~aclonal. _
9) Pro priedade inàu2trial. I~vençoes e

Marcas. Conceito e prot eçao legal.
10) Falência e Ccncor da t a . Noross gerais.
7 Dn:SITC DO T::A3AL.'10
1. Cor.trato Individual ds Trabalho

onc eito 31ementop. Ef eitos.
2 Prova. A'Cart eira Profissional. ,
3) Remuneração. Sa l á r i o ~ínimo. Gratific~

ção Natalina.
~5.) Al teração. -

) Susp ensã o e Interrup;ao.
6) Re sc i sã o .
7) Aviso Prévio.
~ Estabilidade c Fundo de ~arantia de T~

po de Serviço.
2. Duração do Trabalho.
1) Jornada de trabalho.
2) Períodos de descanso. Repouso remune~

do.
3) Trabalho not ur no .
4) Férias.
3. Processc Judiciário do Trabalho

1::1 Competência da Justiça Pederal.
Pr ocesso em geral.
Dissídios individuais e coletivos.
Execução.
Reoursos.

4. Previdência Soci a l
1) Regime da 1,ei Organ i ca da Frevidência­

Social. lnbito. Segu~~dos e dependen­
tes. Prestações. Cçr.t r i bui çÕe s .

2 ) Programa de Assist encia ao Tra~alha dor

Rural ,B enefi c"i á rios .P r es t aç õs s . Custeio
do ?RORURAL.

8 DIRElro F~OCESSUAL CIVIL
1) ~strutura do C6digo de Processo Civil­

de 1973. Processo de Conheci~ento,Pro­

cesso de Exec ução, Processo Cautelar e
Procedimento~ Especiais.

2
3
) Ju risdição e Ação.
) Partes e Procuradores. Ministério Pú.­

blico.

1. Lei
1) Conceito, requisito, claesificação

i nterpreta.ção.
2) Eficácia da lei no tempô: retroativid~

de e irre troa tividade.
2. Pessoas

na tural e jurídica.1
2)

Personalidade
) Capacidade.

3) DJlticílio.
~. Bens

1) Públicos e ~art ~culare s .
2 ) Kóveis e lmoveis.
3) Coisa s Fora do Co~érc io .

4. At o Jurídico

2
1) Conc ei t o. Foros.

Def eitos.

4
3) r:'odalidadss.

) NUlidades.

6. 5fe~tos da Condena çã o .
7. Ação Penal.
8. Extinção da Punibilidade.
9. Cr i mes em espécie.

a) Crimes contra a Administração PÚbll
ca.

b) Crimes contra a fé pública: Moeda ­
Falsa e Falsidade Vaterial e Ideoló
gi ca . -

c) Crimes contra o pat rimôr~o : Apropri
ação Indébi ta e Estelionato. -

d) Cr i mes contra a organização do tra­
b~lho ou decorrente de gr ev e1

e) Crimes de ingresso ou per mane nci a ­
irregular de eotrangeiro (Constitui
ção Federal - art. 125, X). -

f) Crime s pr evist os ~ tratado ou con­
venção internacional (Constituição­
Fed eral - art. 125, V).

g) Cric e de Sonegação Fiscal.
10. Contravenções r elativas a bens l servi

ços e interesses da A~inistraçao Pede
ral.

5 DI3 ~Ir O CIVIL

7. Direi t os reais de garan­
tia.

1) Hipoteca e PenEõr.
2) Alienação fiduciária em ga rar.t i a .

8 . Obriga çõ es
1 ) Obriga çã o de Dar e ,Fa zer . Sol i da r i eda ­

de e Indivisibilidade. Cláusula Penal.
2) Pagamsr.to. Su j ei t os , objeto, rrova . t e~

po e lugar. Mora.
9. Contratos

:

1

3

\ Normas Gerais.
C:l';!:1)ra e v enda.
Doa çã o .
Locação e emprei tada.

5) t!andato.

3.
1 ) Créditc tributário - Conceito.2 ) La nça
=ento. ~atureza. i speci es. 3) Revi são . ~ã
duc í da d e da revi aâc.4 )Gorreção rr.onetária:

_ 4~ _ I

1 ) 3us Eenea o , 2xtinça o e excluaao do cre­
dito tributarlo.
2) 3u s pen s a o : Conceito. ~oratória. Depó s!
to. Jec lamações e recursos. ~andado de J~
gu rança . 3) ~tinção: ~oQalidaies. ?aga=eE

to. CO:l:rensa ção . Je=i seão ,"Jecaclênc ia .l'r_.
crição. ~ec i Dã o a dm i nist rat i va e decisa
j udi ci a l . 4) Exclusão: isenção, ani~tia.

7.
~ervi ç oB Públicos - 1 ) Conceit o. Classifi
~açao~ 2) Concessão e autorização.

8.
Administra~ão Indireta - 1) Autarquias.2)
Empresas ~b1~cas. Sociedade de economia
mist a. As subsidiáriae • As fundações.

9.
Servidores Públicos - 1) Considerações ge­
rais. Reeimes. 2) Organização. Cargo s e
funções. o3) Nor mas constitUCionais refe­
rentes aos sel~idores pÚbliCOS. 4) Direi­
tos e dever es dos servidores. A aposenta­
doria. 5) Responsabilidade dos servidores
administrativa, civil e pena l . 6) Pena l i ­
dades. A prisão administrativa. 7) Seq~e~
tro, perdimento e confisco de bens.

10.
A Res~onsabilidade Civil do Estado - 1).
Conce~to. Eie~entoB. 2] A reparaçao do ~
no. A ação regressiva.

l I.
Regi me jurídico p'?;ra realizaçã2, de obras,'
serviços, aquisiçoes e alienaçoes na Adm!
nistração Publica Federal.
3 DIEITO nSJAL

1.
1) Sistema Tributário Nacional - Pr i nc í ­
oios Gera~s. DíBCr~m1naçao constitucional
da s rendas tributárias. 2) 3 egras de dis­
tribuição da receita tributária.

2.
1 ) Obriga~ão tributária - Concei t o . Natu­
reza. ZBrkcies. 2) Nasc i nen to da ~briga­
ção tributária. Hipó t e s e de incid en~ia.
Fato impunível. Ef ei t c s . 3) Obr iàSçao
pr i nc i pa l e acessória. 4 ) Su j eit o ativo e
SUJeito pass ivo. 5 ) Sc l i da ri edade . 6 ) Gap~
c id~de . 7) Do~i cíli o tributário. 8 )~es~on­
sa~ i lidad e tri butária. J uc essã o . ~ e spo n iã
b il i~d e de t erceiro s. ]es~on8abilidade

r or infr aç õe s .

7.
l)Tributos.Natureza ~uríd i ca . J on ce i t o .
Classificaião. 2)~5péqie~.I~postos"t~xas.
contribuiçoes a ea:;'rest! ao ~o:r.pu l so r~o . PJ!..

rafiscalidade. 3)Os preços publ~cos.

8:
l)Ttormas ge rai s de direito tributário. 2)
Le?i sla~ão t rijut9: ria .3 ) ~o~a 6 cQ~ple~en­

ta~es. 4~Vigência da legi 51a 25:0 tributária.
5) I n te rpre t a,ão da l~~islaçao tributária.

9.
1) O proce ss o tributári o - rrincíp; o~ . 21
O pr oce sso ad z.i ni ::;tra tivo - tributar.lo. 3J
rrocesso Judicial Tributário. 4)Execução.
5) A ação a~ulatória de débi to fi scal. 6)
O :r.a ndado de se~lrança. 7) A ação de con­
signação e~ paGa~snt o .

10.
1 ) Garantias e pr i v i l éb ios do crédit o t ri
butário - ~ispo sições Gerais. 2 ) Concurso
de credores, Fa l ênci a e Conco r da t a . 3) In
ventário. 4) Li quidação de s O(li eda de . 5;
Concorrê nci a pÚb l ica .

lI.
1) Impostos sobre o Fatrimôn~o e .a R ~nda:
Imposto sobre a Propr~edade r er ra t or-í.a I ­
Rural e Imposto gO~~~ ~ ~enda o ~r:)vent o~ .

NO.!....T..::l S :Zerais.

14.
1) Impostos Especiais: Impostos sobre Ope
rações Relativae a Combu s t í v ei s , Lubrifi=
cantes, Energia Elétrica e Minerais do
País. Normae aerais.
4 DIREITO PENAL
1. Aplicaçao dã Lei Penal.
2. Crime e Responsabilidade.
3. Co-autoria.
4. Penas Principais e Acessórias. Medida

de Segu r a nça . Aplicação.
5. Suspensão da Pena e Livramento Condic!

ona L,

12.

1) Impo 'ltos sobra a :Frodução e Ci r cu laçã o :
Imposto sobre produtos industrializados ­
(IPI), Imposto sobre Circulação de Merca­
doria s (ICM), Imposto sobre Operações de
Crédito, Câmbio e Seguro ou Relat~v06 a ­
Títulos e Valores Mobiliários. Imposto so
bre Se l~i ç 0 8 de Transporte. Norcas aeraiã.

13.
1) Impostos sobre o Comércio Exterior: Im
post os de Importação e Exportação. Normas
Gerais.

Elemen­
anula ­
admini~

6.
PÚblicos - 1) Conceito. Classifica­
Aquis~~aol ut i l i z a çã o e alienaçâo.2)
da Uniao. 3) Desapropriaçao.

3.
Lei Administrativa - AElicação no tempo e
no es paço. Interpretaçao.

4.
Ato Administra tivo - 1) Conceito.
tos. 2) Invalidãção: revogação e
ção. 3) Controle judicial do a to
tra tivo.

13.
1. Direito de propriedade. 2. Desapro­
priação por necessidade ou utilidade pú­
blica. 3. Desapro priação por interesse ­
social. 4. Re&ice das Jazidas.

14.
1. Ordem Econômica. 2. Intervenção no
domínio eC2nómico. Formas de intel~~nção.
3. Repressao ao abuso do poder econo~co.

4. Limites da intervenção. 5. Empresa Pú­
blica e Sociedade de Economia Mista. 6.
R~presas de comunicação social.

15.
1. Os Direitos c onstitUCionais dos t raba
lhadores. Organização Sindical. 2. Faro!
lia, Educação e Cultura.
2 DIREITO ADMINISTRATIVO

1.
Adminis tração Pública como função do Es­
tado
1
2)

Relações da Administra~ao.
) Poder es de Adminiatraçao: vinculado e

discricionário.

Funções do Estado. 3. O Constitucionalis
mo Brasileiro. 4. A Ordem Constituciona!
Vigente: Constituição de 1967 e suas Ebe~
da s . Os Atos Institucionais e Complemen­
tares.

2.
1. :lepúbJ.i ca e Federação. Sistema Brasi­
l eirQ 2 . Repartição de competências. 3.
União: bens e com~e tência. Competência
exclusiva, com~etencia de normas gerais e
competencia comum.

3.
1. Os Estados-membro s na Constituição. Or
ga ni za çã o . Natureza e cont eúdo da autono~
mia cons t i t uci ona l do Estado-membro. 2.
Normas centrais. 3. Intervenção Federal­
nos EBtado B-~embros. 4. Distrito Federal
e Ter r i t ór i os . í. Os Municípios na Cons­
tituição. Competencia Municipal. Organi­
zação política e administrativa do Municf
pio. 6. Intervenção no Município.

4.
1. Sistewa Tributário Nacional. 2. Limi­
tações consti tucionais à tributação e a
discriminação constitucior~l das rendas
tribu t 9: r i a a ,

11.
1. Direitos e garantias individuais. 2.
Na Constituição Brasi leira. Direitos ex­
plícitos e implíci tos. Classificação dos
direitos explicitos. 3. Abuso dos direi­
t os individuais e dos direitos políticos.

12 .
1. Habeas Cospus . 2. Mandado de Seguran
ça. 3. Ação Popul a r . 4. As garantias =
criminais preventivas e repressivas e as
ga r a nt i a s civis.

5 .
1. Poder Legislativo. 2. OrGanização e ~
tribuições. O pr oce s so legislativo. Inl
ciativa le~islativa. 3. Orçamento~ 4.
FiBcalizaç~o financeira e orçament a r i a . O
Tribunal de Contas.

6.
1. Poder Executivo. Evolução do conc ei t o.
2. Atribuições e r esponsabilidades do Pr~

sidente da República. 3. Poder r egu laaea
t a r ; 4. O ~ini st ério Públ i co da Uni ão .

7.
1. Foder Ju1iciiri J' 2. N~tureza da fun­
ção j urisdic i onal . 3. As gar antia s do Po
der Judiciário. 4. O pr i ncír- i o de_reser=
va ao Poder Judic iári o na a preciaçao de ­
l esão a di r ei t o individual. 5 . Poder Ju
dic i á r i o Federal e Foder Judiciário 2sta=
dual. 6. Supr emo Tribunal Federal. Cons~

lho Naci cnal da ~~gistratura. Tribunal Fe
deral de Recur s os . COn s el ho da Justiça F!
deral. 7. Justi~a Federal de 12 6r au . 8 .
C co ntrole da ConstitucionalidaQe das
l ei s ou de atcs nor~tivos. 9. Interpre­
tação Constitucional. 10. Lei Orgânica ­
da Magi s t ra t ur a Nacional.

8.
1. Agentes e Servi ços Públicos. ~ egime ­
Jurídico. 2. Re spon sa 9i l i da de das Pes~
jurídicas de Direito Público. ~

9.
1. Se~rança Nacional. O conceito de se­
guran~~ nacionalAna Constituição. 2~ Org~
nizaçao e competeneia do Conselho de Seg~

rança Nacior~l. 3. As Forças Armadas 4.
As Polícias ~ilitares Estaduais.

1. Nacionalidade~0·2. Di r eit os políti (lOs é i
Ele~ ib il i dade e inelegibilidade. Suspen- I
são- e per da dos direitos políticos. i

Bens
çao.
Bens



52 Outubro · - 1977
Quinta-feira, 6 DIÁRIO DA JUSTIÇA

de

D- 14054 - 6/0utubro

VARA

EDITAL

b) ADMINISTRATIVO - R~ime j1.U"ídico para
realização de obras, serviçoe, a~uis~­
ções e alienações na Administraçao Pú-
blica Federal. • .

c) FISCAL - Impostos da competenc~a da U­
nião na classificação do Código Tribu-
tário. _

d) PSNAL - A Lei anti tóxico na juriediçao
federal.

e) FROCSSSO CIVIL - Intervenção de Tercei
rosa

f) P~OJE:)SO nNAL - Juri sdição penaL CO!!!
petência.

g) INlZRNAGIONAL PRIVADO - Nacional!dade
brasileira. AquisiçQo. Perda.Opçao pr~

visória e definitiva.
PONTO 13
a) CONSTITUCIonAL - Direitos e garantias

individuais na Constituição.
b) AUtINISTRATIVO - Responsabilidade admi

nistrativa, civil e penal do servidor­
público.

c) FI SCAL - Tributos. Conceito. Classifi­
cação. Espécies.

d) P3NAL - Apli~ação da pena.
e) rROC~SS O CIVIL - Co~petência. Absoluta

e relativa. ~odificações.

g
f ) PROCSSSO PE:~IAL - Prisão cautelar.

) CIVIL - Inexecução da a obrigaçõea. Per '
das e ãano e ,

PONTO 14
a) CON3TITUCIC~AL - Jireitos PolÍticos.

SU9ueneâo e Perda.
b) Aü.ITNI~TR~TIVO - Administração comof~

ç~o ~o Sdt a do . Relação de aàmini~tra -
ção , ,. . "

d
c ) FISCAL - neeponsabil~daae tr~'outar~~.

) PENAL - Apropriação indébita de tribu­
tos federais.

e) PROC8S~O CIVIL - Uar.da:io de Ses~rança .

Cabimento. Proces so e jUloamento.
f
g

) FRcaS3GO :i' :;'-NAL - ;Iulidades.
) TlL\1lAUlO - Recurso s no pr-oc eaao do tr~

oalho perante a Justiça Federal.

FO:i"TO 15
a) CO~STITUCIONAL - A ordem econômica e

social na Constituição.
b) AUéI~ISTRArDTC - Regi~e disciplinardo

servidor público. Penalidades. ~roce~
so ad~ini~trativo disciplinar.

c) FI ~CAL - Dívida ativa e sanções fis-
cais.

d) PEr.~L - Suspensão da pena e livramento
condicional.
1'3.0C3330 CIVIL - J"e:iidas cautelares.
PROCESSO rENAL - Ação civil.
TRA3ALrm - Frevidência Soci a l. Segura­
dos, dependentes e benefícios.

a Exmo.Sr.Dr. COSTA FONTOURA~ Juiz Fsderal
na Quinta Vara, Seção Judiciaria no Estado
do Rio Grande do Sul,
fAZ SABER a quentos o presente edital vi­
~em ou deIs tiverem conhacimento, qua o DE_
PARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM­
ONER l conForme depósito efstuado na Caixa ­
Economica Federal- Pasto Ju~tiça federal, ­
pretende pagar a JO~O JOSr VELHO, residsn­
ta e domiciliado na cidade de Canoes-RS, a
i~portência de 6 1.547,00 (Hum mil, quinhen
tos e qua~ente e sete cruzeiros), co~o inda
nização por desspropri~9io ds uma áre~ da
terras situada no munic~pio da Canoas~RS, ­
por necessidade de ultirn~r a construçao de
~elhorBmentos B de ruas latsrais da rodovi~

BR-116/RS, trecho Porto Alegre, são Leopol­
do~ a eaguir descrita:n-~ma área de terras
com 30,OOm2, situada na chácara dosLimoei­
ro~, lote14, da quadra "M", no municfpio de
Canoas, apresentanto a~ ~eguintes dimensões
e confrontações: AO NQROESTE: co~ proprie­
dade ds João Luiz Altnetter de Medeiros,
pelo ssgmento reto CD:3,OOmi AO SUDOESTE: ­
com ársa remanescente, pelo segmento rsto
BC:IO,OOm; AO NORDESTE: com a antiga faix a
de domínio da BR-116, pelo 5eg~ento reto ­
DA:IO,OOm; AO SUDESTE: com propriedade ds
Leopoldo Weirich, pelo segmento reto A8=3~

aOm, qoe dentro da área aci~a descrita nao
existem benfeitorias; que a propriedade da
aludida área ds terrae consta como proprie­
tário João José Velho, conforme Livro nº 2­
fls.l, matrícula 4lBO, de 22 de fevereiro •
de 1977, do Registro ds Imoveis da Comarca
de Ganoas,RS. E assim, em Face do qua dater
~ina o § 19, do art.lB, do Decreto-lei nQ
512, de 21 de março de 1969, é expedido o
presente edital, com o p'razo de trinta dias
para que terceiros possíveis interessados ­
impugnem a titularidade da bem ou habili
tem direitos creditÓrioe. Dado e pas.ado
neste cidade de Porto Alegre, eoa vints e
um de setembro do ano de mil.novecentos s
setenta e sete. Eu, Monica Marta Ríchter Ca-
marg~~Udic'" dat'lo e
~.,~ ,I'IARTIN5 OA
REE,' li 5 b:!
cravo.

e)

! .~

I·
I W d ' ' I1F t/ats

QUINTA

de) PENAL - Crillle. •
) PROCESSO CIVIL - Competenoia do Tribu­

nal Federal de Recursos e do Conselho
da Justiça Federal.

g
f ) PROCESSO PENAL - Recursos.

) INTERNACIONAL PRIVADO - Conflito
leis no espaço.

PONTO 4
a) CQNSTITUCI ONAL - Repartição de 90mpe ­

tencias: União, Estados e Munic~pioe.

b) AnrrNISTRATIVO - Revogação e anulação
do ato administrativo.

o) FISCAL - Suspensão do crédito tributá­
rio.

de) PENAL - Go-autoria. • _
) PROCESSO CIVIL - Audiencia.Conciliaçao.

Instrução e julgamento. ,
f) PROCESSO PENAL - Atos proceesuais. Ci-

tações e intima~õee. ~
~) INTERNACIONAL POB~ICO - Competencia da

Justiça Federal,em .questões de Direito
'I nt erna c i ona l Publ~co.

PONTO 5
~) CONSTITUCIONAL - A função jurisdicio­

nal e os direitos e as garantias indi­
viduais.

b)" A1l>lINISTRATIVO - Ato administra ti vo.Co!!.
trole judicial.

c
d)

FISCAL - Repetixào dc indébito.
) PENAL - Aplicaçao da lei penal.

e) PROCESS O CIVIL - Recursoe.
f) PROCESSO T2NAL - Jurisdição pena l . Co~

petência.
g) TRABALHO - Competência da Justiça Fede

ral em matéria trabalhista.

PONTO 6
a) CONSTITUCIONAL - O controle da consti­

tucionalidade dae leie e dos atos nor-
mativos. •

b) All~INI3TRAT,VO - Bens publicos.Bens da
0nião. •

d
c ) FISCAL - Cbrigação tributaria. •

) T~NAL - Penas principais e acessarias.

f
e ) PROC3S30 ~IVIL - Pedido e respos~a •.

) PRO: ; SSC P~NAL - Habeas corpus. ~ab~

mento, processo ~ julgamento.,
g) CIV,L - Prescriçao e Decadenc~a.

PONTO 7
a) CO~STITUCICNAL - A desapropriação na

Con s t i t u i çã o .
b) A~~INI STRATIVO - Servi ço s públicos.Con

cessão e aut orização. . -
c) FISCAL - Extinção do crédito tributá -

rio.

, P~\AL - ~feitos da condenação.
PROCZJSO CIVIL - Provas.

_) ?F.OC~S~O F ENt\. L - Juiz. Partes. Assis ­
tentes. Auxiliares do Juízo.

6) GC','::BCIAL - Responsabilidade dos Sócios
e g er e.r:. ~... e ~~ · ~: .:1 .:J .j(.. ... :...:::.... ~::- ,;; . ~ .- ";" .... ·~· 2 ? 4

PONTO B

41 CONSTITUCIO~AL - Processo legislativo.
AD'utr:: :JTRATIVO - Contrato adminiatrati
vo. Inexecução e rescisão. -

c) FI~CAL - Processo Administrativo-Tribu
tário e txecução fiseal. -

d ) PENAL - 'Jrimes contra a Ad.~inis',;rnção
Pública.

e) ?ROC B~SO CIVIL - Sent ença e coisa jul­
ga da .

f ) ~RO~~ SO PENAL - ?rocesso co~um.lnstru

ção ne competência do juiz si~lar. -
g ) T:l.ABALB.O - Rezcisão do contrato de tra

balho. Indenização e Fundo de Garantiã
por Tempo de Ser vi ço .

POXTO '3
a) CONSTITUCIOr.AL - Poder regulamentar do

±-res~dente da Repúb ::'ica e normativo dos
órgãos da Administração.

b ) A::X,:I:nSTRArIVC - Ild",ini stração índire­
ta da enião.

c) FI SCAL - Exclusão do crédito tributá ­
rio.

d) PENAL - Crime de sonegação fiscal.
e) FROC SS~O CI VI L - Julga~ento cOnforme o

s stado do processo.
f ) P~ OC ESSC PENAL - Questõee e processos

incidentes.
g) CIVIL - Eficácia da lei no tempo.Retro

atividade e Irretroatividad ~. -

r eno 10
a) CONSTITUCIONAL - Intervenção do Estado

no domínio econômico.
'o) AD:\lI1,ISTrtATIVO - Princípios fundamen­

tais da Reforma Ad~inistrativa(Decreto
lei 200/67). -

c) FISCAL - Limitações coneti~~cionais à
tributação •

d ) I'ENt\.L - Contravenções r-e La t í.va s a bens,
serviços e interesses da Administração
Federal.

p.) rROCE3S0 CIVI L - Execução. ~bargos do
devedor.

f) PROCESSO ?~NAL - F r oces s o P. julga~ento
dos crimes de responsabilidade dos fun
cionários púb licos. -

g) CillTERCIAL - Sociedades por Ações.
PONTO 11
a) CO~STITUCIOHAL - Orçamento. Fiscaliza-

ção f inanceira e orçamentária.
b ) AD:.:rNISTRATWO - Regime jurídico do pes
soaI no aerviço público.
c) FISCAL - Normas gerais de Direito Tri-

butário. Vigência. " ,
d) PENAL - Crimes contra a fe publ~ca:mo~

da falsa e falsidade.
e) PRQC33S0 CIVIL - Partes e :Procuradores.

~iriistério Público. ~
f) PROCESSO ?ENAL - Execuçao das penas e

medidas de aegurança.
g) TRABALHO - Contrato individual do tra­

balho. Conceito. Prazo. Prova.

PONTO 12
a) CONSTITUCIONAL -Funxões e Poderes do

Estado na Conotituiçao.

11 DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO
1. Conflitos de leis no espaçc. A regra

locus regit actum
2. Conflitos de leis sobre bens.
3. a) Nacionalidade: Aquisição. Perda e

Mudança. Opxão. Prazo.
b
c)

Naturalizaçao.
) A posição da Jueti~a Federal nas

caueas referentes a ,na ci onal i da de
e naturalização (Constituição Fe­
deral - art. 125, X).

4. Validade da sentença estrangeira no
Direito Brasileiro.

5. Deportação, expulsão e extradição.

4) Litisconsórcio e Aseietênai~. Interven
çio de Terceiros. . -

5) Competência. Absoluta e Relativa. Mo~
ficações. Exceção e Conflito.

6) Juiz e auxiliares. ImpeQimentos e sue­
peição.

7) Atos proceesuais. Forma. Tempo, Lugar.
Prazos. Oomurrí.caç de e , Nulidades. Valor
da causa.

8) Formação, suspensão e extinção do pro­
ceeso.

9) Processo. Procedimento. Ordinário e Su
maríseimo.

10) Pedido e reeposta.
11) Revelia e efeitos. Declaração inciden- ,

te.
12) Julgamento conforme o estado do proce~

so.
13) Provas. Tipos. Força pl'o\:rante. Produ­

ção.
14) Audiência. Oonciliação. Instrução e

jU~mento.

15) Sentença e Coisa Julgada.
16) Rec1.U"sos.
17) Execução. Suspensão e extinção.
18) Execução por Quantia Certa contra De­

vedor Solvsnte. Execução contra a Fa­
zenda PÚblica, Embargos do Devedor.

19) Insolvência do Devedor. Concurso de ­
Credores.

20) Medidas cautelares. Arresto e Seqfiee­
tro.

21) Mandado de Segurança e Ação Expropri~

tória.
9 DIREITO ?F.OC~SSUAL PENAL
1) Frocedimento Penal. Inqu~rito policia1

Ação penal e civil.
2) Jurisdição penal. Competência.
3) Questões e process os incidentes.
4
5

) Frovas.
) Juiz. Partes. Assistgntes. Auxiliares

do Juízo. ,
6) Prisão e liberdade provisoria.
7) Atos processuais. Forma, lugar, prazo.

Citações e intimaçõee.
B) Processo qomum. Instrução nos crimee­

da competencia do juiz sin~~lar. Sen­
tença.

9) Processo e Julgamento dos crimee de ­
reeponsabilidade dos Funcionários PÚ­
blic os.

10) Júri. Processo e julgamento.
11) Recursoe.
12) Habeas Corpus e revisão criminal.
13) Execução das Penas e Medidas de Segu-

rança. Incidentes. _
14) Graça, indulto, anistia. Reabilitaçao.
15) Relações juriedicionais com autorida­

de estrangeira.
16) CompetÊncia da Ju s t i ça r c", e "'" ,..;. ~ :2.­

téria criminal.
17) Nulidades no processo penal.

10 DIREITO INTEIDIACIONAL PúBLICO
1. Tratado e Convenção. Princípioe. In­

terpretação. Aplicação.
2. Estado estrangeiro e organismo inter­

naci onal. Conceito. (Constituição Fe­
deral - art. 125, 11).

3. Representação diplomática. Imunidade­
diplomática. Os cônsules, A Convenção
de Viena sobre Relações Diplomáticas­
de 18 de abril de 1961 e sobre Rela­
ções Consulares de 24 de abril de
1963.

ANEXO II

PONTOS PARA A PROVA ORAL
PONTO 1
a) CONSTITUCIONAL - O·habeas corpus na

Consti tuição.
b ) ADldINISTRATIVO - Responsabilidade ci

vil. do Estado. .
c) FISCAL - Garantiae .e Privilégio e do

Crédito Tributário.
de) PENAL - Extinção da Punibilidade.

) PROCESSO CIVIL - Proceeeo e Procedi-
mento. •

f) PROCESSO PENAL - Compstencia da Jus­
tiça Federal em matéria criminal.

g) CIVI~ - Personalidade natural e juri
dica. -

PONTO 2

a) CONSTITUCIONAL - Mandado de Segurança
e Ação Popular na Constituição.

b ) AmINI STRATIVO - Poderes de Administra­
ção.

c~~ FISCAL - Sietema Tributário Nacional.
PENAL - Responsabilidad~.

PROCESSO CIVIL - Competencia da Justi­
ça Fe~eral de lº grau.

f) PROCESSO PENAL - Ação Penal.
g) COMERCIAL - Propriedade Industrial. In

venções e Marcas.

!'ONTO 3
a~ CONSTITUCIONAL - Garantias criminais.
b ADMINISTRATIVO - Desapropriação.
c .FI SCAL - Crédito Tributário.Lançamento.

Revisão. Correção Monetária.
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL FEDERAL DE FECURSOS 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

ATA DA SESSÃO DE APURAÇÃO FINAL E HOMOLOGAÇÃO 

DOS RESULTADOS DAS PROVAS DO PRIMEIRO CONCURSO 

PARA PROVIMENTO, DO CARGO DE JUIZ FEDERAL 

Aos 14 dias do mês de agosto de 1979, ãs dezessete horas 

e trinta minutos, no Salão Nobre do Tribunal Federal de 	Recursos, 

nesta Capital, sob a presidência do Exmo. Sr. Ministro JOSE NÉR1 DA 

SILVEIRA, 	reuniram-se os membros do Conselho da Justiça Federal,Ex 

mos. Srs. Ministros MARCIO RIBEIRO (Corregedor-Geral), CARLOS ALBER 

TO MADEIRA e LAURO LEITÃO (membros efetivos) e EVANDRO CUEIROS LEI 

TE (membro suplente), e os membros da Comissão Examinadora do Con 

curso para provimento do Cargo de Juiz Federal de Primeira 	lnstãn 

cia, Exmo. Sr. Ministro CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO (Presidente), 

Drs. DARIO NBRANCHES VIOTTI, JOSAFAT MARINHO e ROBERTO ROSAS, a fim 

de apurar osresultados do concurso. 

Não compareceu, por motivo justificado, o Exmo. Sr. 	Mi 

nistro JARBAS DOS SANTOS NOBRE (Vice-Presidente). 

Inicialmente, por unanimidade de votos, o Conselho homo 

logou o pedido de desistência apresentado pela candidata LEILA MARIA 

CARRILO CAVALCANTE, apresentado antes da realização da prova oral. 

A seguir, após a verificação das médias finais, procedeu 

se ã classificação dos candidatos, na forma do Regulamento, que foi 

homologada pelo Conselho da Justiça Federal, havendo sido proclama 

do pelo Exmo. Sr. Ministro Presidente o seguinte resultado: 

CLASSIFICAÇÃO N? DE INSCRIÇÃO NOME 	 MEDIA FINAL 

  

	

1° 	 329 	Fernando da Costa Tourinho Neto (BA) 

	

2° 	 972 	Alberto Nogueira (DF) 

	

3? 	 727 	João Batista de Oliveira Rocha (MG) 

	

4° 	 201 	Eliana Calmon Alves da Cunha (DF) 

054 	Clelio Erthal 	(RJ) 

717 	Darci Martins Coelho (GO) 

374 	João Bdsco Leopoldino da Fonseca (MG) 

	

8° 	 242 	Dionisio Rodrigues Nunes (MA) 

	

9? 	 151 	Arnaldo Esteves Lima (DF) 

	

10° 	 118 	VladimirPassos de Freitas (SP) 

8,56Af 

7,78- RJ 

7,72- 4L 

7,60 - 

7,39 - R3 

60  

7,23 P 

7,2i 

7,08 Ph, 

7,03 .),4 

I 	10 - 3.000 - 0/71 

ir, SP-C /111  1191\rtiVnil 



ciae o desempenho dinãmico da mesma._ 

n 

1 NÇ1 

- 12 - 10.0X13f77 

1=121341 MINUMEE2~4. I FIM /11 

2. 
	ó e 2 3 

P. .J. — TRIBUNAL FEDERAL DE RECURSOS 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

'CLASSIFICAÇÃO N? DE INSCRIÇÃO 	 NOME 

11? 
	

723 	 Antonio Augusto Catão Alves (MG) 

12° 
	

105 	 Jatir Batista da,Cunha (CE) 

- 
13? 
	

202 	 Petrucio Ferreira Silva (DF) 

	

094 	 Henry Bianor Chalu Barbosa. (RJ) '14? 

	

709 	 Murat Valadares (DF) 
	0 

15? 
• 	

006 	 Jirair Aram Megueriam (DF)  

	

172 
	

Ana Maria Pimentel Tristão (DF)  

	

826 
	

Oswaldo Moacir Alvarez (RS) .18° 

	

903 
	

Fleury Antonio Pires (SP) ', 19? 	

1011 
	

Paulo de Barros Lins (RJ) .20° 
7
21:2 	 .932 
	

José Anchieta Santos Sobreira (CE) 

	

103 
	

Orlando de Souza Rebouças (CE) 22° 

	

661 
	

Célia Leite Salibe (SP) 23° 

	

098 
	

Teori Albino Zavascki (RS) / 24? 

MEDIA FINAL  

6,82 

6,79- 9E: 

6,77 , PE 

6,73 VE 

6,727-fr 

6,68- k; 

6,55 Éf' 

6,56 Rs 
4-6,38 se 

6,33 

1.6,23 91  

6,13 ± 

6,07- C 

6,00 IV) 

Em seguida, o Exmo. Sr. Ministro CAR 

LOSO, Presidente‘da Comissão Examinadora, ressa 

pró curou manter,o,elevado.pa-crrão observado -nos 

LOS MÁRIO DA SILVA VEL 

ltou que a. Comissão 

concursos anteriormen 

te realizados pelo Tribunal Federal de Recursos e Conselho da Justiça 

Federal, para o cargo de Juiz Federal, afirmando que grande mérito do 

trabaPho-deveria ser_ cçeditado ao Exmo. Sr. Ministro PAULO LAITANO TA 
/1 

VORA, a quem substituír, em decorrência de aposentadoria. 	Frisou, 

ainda, aldedicação e espirito público dos membros da Comissão 	Exami 

nadora, Drs. DARIO ABRANCHES VIOTTI, JOSAFAT MARINHO eROBERTO ROSAS, 

que, além do excelente desempenho, demonstraram desprendimento ao se 

afastarem de suas atividades normais, para se dedicarem ãs tarefas do 

Concurso, agradecendo ã colaboração de todos. 

O Exmo. Sr. Ministro Presidente, em seu nome, e no do Tri 

bunal Federal de Recursos e Conselho da Justiça Federal, agradeceu 

colaboração da Comissão Examinadora, destacando a atuação 

Srs. Ministros PAULO LAITANO TÁVORA 

ha Presidência da Comissão, fazendo 

dos membros da Comissão Examinadora, que manteve em elevado nível 	o 

processo seletivo adotado para. ° Concurso de Juiz Federal, a eficliên 

dos Exmos. 

e CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO, 

questão de ressaltar a dedicação 



Encerrou-se a Sessão ãs vinte horas. 

vramo, 

MINISTRO_1L0.5.__L4ARt1) DA SILVA VELLOSO 
"(2-y 	-y/C. 	

LGO 1,1ÂÃM  
NERI DA SILVEIRA 

P. J. - TRIBUNAL FEDERAL DE RECUSSOS 

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL 

Eu, 

Secretaria do onselho da Justiça 

, Secretãr16' 

esta ata, que lida e aprovada, vai 

piárr  
r 	• 

	

Federal, e eu, 	/- - 

da riCoilYissãq:E.xa 

assinada pelos presentes. 

. 	. 	. 	..L. 

Brasília, 14 de agosto de 1979. 

MINISTRO MÂRCIO RIBEIRO 

-C---' 25:4(i 1,,)  
MINISTRO CARLOS ALBERTO MADEIRA 

MINISTRO LAURO LEITÃO 

,..4‘,44404, Á<oac 
DR. DARIO ARRANCHES VIOTTI 

/DR: JOSAFAT MARINHO 

DR. ROBERTO ROSAS 

MINISTRO EVANDRO GUEIROS LEITE / 

MlyISTRO JO 

' r 
3. 

» 4'4 

1.32-w~wn 

wrial 










